Círculo de V. Real

ESCOLA EB 2,3 DE VILA POUCA DE AGUIAR
XI SESSÃO PARLAMENTAR “A ESCOLA E A ASSEMBLEIA”

“Responsabilidade social dos jovens na prevenção de comportamentos de risco”

Projecto de Recomendação à Assembleia da República
Através dos meios de comunicação, da Internet, de estudos realizados e das obras consultadas pudemos constatar que Portugal se situa, nos patamares mais baixos dos “rankings”, quer dentro da União Europeia quer a nível internacional, isto no que diz respeito às toxicodependências, à violência, essencialmente doméstica, e ainda, com bastante significado, à gravidez na adolescência.
Portugal, no que diz respeito ao álcool, por exemplo, é líder em consumo. De acordo com as estatísticas consultadas, é o primeiro consumidor europeu de bebidas alcoólicas, sendo cada vez maior o número de mulheres e jovens com problemas de dependência. Aliado ao consumo do álcool surgem outros problemas gravíssimos, como: os acidentes rodoviários; faz aumentar o risco de acidentes no trabalho; muitas vezes a ingestão excessiva gera violência. Esta violência pode dar-se entre jovens, mas também no seio da família o que põe em risco a célula familiar, levando, muitas vezes, a que os filhos abandonem a escola. 
Pensamos que os números são alarmantes a todos os níveis, até porque, através dos inquéritos realizados aos adolescentes da nossa escola (7, 8 e 9.º anos), com idades compreendidas entre os 12 e os 17 anos, constatamos que a maioria dos inquiridos consumiu álcool, pela primeira vez, entre os 10 e os 14 anos (58%).

Esta questão do álcool é a que mais nos preocupa enquanto jovens, visto que na nossa região/escola há muitos adolescentes, e não só que, consomem cada vez mais. Isto não quer dizer que as outras questões não nos preocupem e é, por isso mesmo que também fazemos certas recomendações.
Assim, os alunos que integram o Projecto “A Escola e a Assembleia” e, tendo em conta, o trabalho desenvolvido, desde recolha de informação, passando pelo confronto de pontos de vista, o apresentar de problemas, até às acções de sensibilização e à conferência com vários especialistas, propõem à Assembleia da República as seguintes medidas:

1. Sejam construídos centros de apoio, em todas as cidades/vilas que possam ajudar efectivamente os jovens em situação de risco;

2. Que se invista na formação de docentes e auxiliares de acção educativa nesta áreas essencialmente, no que diz respeito à gravidez e às toxicodependências;

3. Que as Autarquias, através da Comissão de Protecção a Crianças e Jovens, reforcem o seu apoio e ajam mais prontamente junto dos jovens/crianças que vivem constantemente com problemas de álcool e violência;

4. Sejam valorizados os recursos humanos existentes nas escolas, no sentido de possibilitarem a todos, quer a pessoal docente quer a pessoal não docente, a aquisição de competências necessárias para resolver determinados problemas/conflitos;

5. Se concretizem parcerias com os Centros de Saúde para que seja dado apoio mínimo e indispensável quer aos jovens que o solicitem quer às respectivas famílias.
Duas perguntas sobre o tema

Sendo Educação “o pleno desenvolvimento das capacidades (afectivas, cognitivas, sensoriais e motoras) dos indivíduos e dos grupos, com vista à aquisição de competências sociais, para que possam relacionar-se positivamente com o meio” (Lesne, 1997) é precisamente de Educação que se trata quando a escola se assume como o lugar privilegiado para a promoção da saúde e aprendizagem de comportamentos saudáveis.

Assim, um dos problemas que nos preocupa bastante é do gravidez precoce, essencialmente devido às consequências que daí advêm. A futura mãe pode não estar preparada a nível psicológico e como tal sofrer um prematuro “envelhecimento” e, a nível físico, acarreta complicações pois o corpo ainda está em desenvolvimento. Para além disto, a maioria das jovens acaba por abandonar os estudos e são, muitas vezes, “mal vistas” pela sociedade. A gravidez na adolescência é tida como sinal visível de “falhanço” do sistema escolar e de educação sexual.

Porque achamos que alguns problemas, se não a maioria deles, se poderiam resolver se houvesse informação correcta, num espaço e tempo próprios, e sem tabus acerca da nossa sexualidade, perguntamos:

1.º - Porque é que não se integra nos currículos escolares a disciplina de Educação Sexual, sobretudo a partir do 7.º ano de escolaridade, em vez de se abordarem as questões da sexualidade de uma forma multidisciplinar, visto estar integrada em vários espaços educativos, como por exemplo nas Ciências da Natureza, na Formação Cívica ou na Educação Moral?

Um dos grandes objectivos do ensino é desenvolver nos alunos atitudes de auto-estima, respeito mútuo e regras de convivência que conduzam à formação de cidadãos tolerantes, autónomos, participativos e civicamente responsáveis.

Assim, porque também é nossa opinião que estes aspectos são fundamentais e porque temos conhecimento da existência de programas que promovem as competências sociais, como prevenção do uso de drogas (Newcomb e Benler – 1989); prevenção da gravidez na adolescência (Barth, Fetro, Leland e Volker – 1992); promoção da saúde- hábitos anti-tabagísticos e alcoólicos, por exemplo (Perry e al – 1988), perguntamos:

2.º - Porque é que não se implementa nas escolas, em larga escala, um Programa de Competências Sociais que envolva também os pais?
